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II – EMENTA 

Direito Tributário e suas relações com a Ciência das Finanças. 

Sistema Tributário Nacional. Limitações constitucionais ao 

poder de tributar. Legislação tributária. Obrigação 

tributária. Crédito tributário. Garantias e privilégios do 

crédito tributário. Administração Tributária.  

 

III – CONTEÚDO 

1. O Estado e o poder de tributar.  

2. Tributo: conceito e espécies. Classificação. 

3.Sistema Tributário Nacional. Limitações do poder de 

tributar: Princípios e Imunidades. Reserva de lei complementar 

em Direito Tributário. Competência Tributária. Repartição de 

receitas tributárias.  

3. Código Tributário Nacional Norma tributária. Espécies. 

Vigência e aplicação. Interpretação e integração. Natureza.  

4. Obrigação tributária: conceito; espécies; fato gerador 

(hipótese de incidência); sujeitos ativo e passivo; 

solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário.  

5. . Responsabilidade tributária. Responsabilidade por 

sucessão: na propriedade de bem imóvel; na propriedade de bem 

móvel; causa mortis; empresarial. Responsabilidade de 

Terceiros. Responsabilidade por Infrações.  

6. Crédito tributário. Conceito. Natureza. Lançamento. 

Revisão. Suspensão, extinção e exclusão. Prescrição e 

decadência. Repetição do indébito. 

7. Garantias e privilégios do crédito tributário.  

8. Administração Tributária. Fiscalização. Dívida ativa. 

Certidões negativas.  
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   V – METODOLOGIA 

  

Todo o conteúdo programático será repassado aos alunos através 

de aulas expositivas e debates gerados a partir de casos 

concretos. 

Todo o conteúdo programático será repassado à luz da 

jurisprudência tributária do STJ e do STF para que os alunos 

verifiquem como o direito positivo tem sido interpretado pelas 

Cortes Superiores. 

      

 

VI – AVALIAÇÃO 

Instrumentos 

de avaliação 

A avaliação será realizada mediante a realização 

de duas provas parciais, e uma prova final para 

aqueles alunos que não obtiverem média de 70% com 

as duas parciais, esta envolvendo toda a matéria 

ministrada no semestre.  

Critérios 

para 

aprovação 

final 

Tendo em vista o que dispõe os Regimentos da 

Faculdade de Direito e da UnB, e a legislação 

federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno 

que: (a) menção final igual ou superior a MM, e 

(b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco 

por cento) das aulas ministradas e atividades 

desenvolvidas. 

 

 

 

 

 


